PROJETO DE LEI N.º 018, DE 13 DE JUNHO DE 2011

Altera o artigo 7º da Lei n.º 4.540, de 18 de dezembro de 2001, que “Dispõe sobre a remissão de débitos tributários e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  O artigo 7º da Lei n.º 4.540, de 18 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º  Excedido o limite da renda bruta familiar anual estabelecida no artigo 5º, poderá ser concedida a remissão em casos de doença, morte, desastre, desabamento, inundação ou incêndio, que resultem na impossibilidade econômica e financeira do contribuinte para a solução do débito, mediante comprovação em processo administrativo dos danos sofridos.

§ 1º  Na hipótese do caput deste artigo e na impossibilidade do pagamento do débito em prestações, nos termos da legislação vigente, será concedida remissão parcial, preferentemente à total.

§ 2º  Excluídos os casos de doença e morte, poderá ser concedida remissão dos débitos relativos ao exercício da ocorrência dos fatos, sem a necessidade de comprovação da impossibilidade econômica e financeira, sendo que se o tributo já ter sido recolhido, a remissão implicará em restituição dos respectivos valores.

§ 3º  Para os casos de inundação também poderá ser concedida a remissão da tarifa dos serviços de água e esgoto, correspondente ao excedente do consumo médio apurado na conta mensal, nos termos da regulamentação a ser expedida pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 13 de junho de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

Objetiva este projeto de lei a alteração do artigo 7º da Lei n.º 4.540, de 18 de dezembro de 2001, que “Dispõe sobre a remissão de débitos tributários e dá outras providências”.

O referido artigo trata da remissão de débito tributário em razão de doença, morte, desastre, desabamento, inundação ou incêndio, cuja concessão não está vinculada ao limite da renda bruta familiar anual estabelecida nos termos do artigo 5º da Lei, mas tão somente à comprovação da impossibilidade econômica e financeira resultado dos infortúnios sofridos.

É certo que a Lei n.º 4.540/2001 trata da possibilidade de remissão de todos os débitos do contribuinte na data do pedido (artigo 4º, inciso I), mas o seu artigo 1º, § 1º, estabelece que a remissão não poderá abranger débito do próprio exercício do pedido do benefício. Consequentemente, os munícipes que se enquadrarem no artigo 7º não podem ser beneficiados com a remissão no ano da ocorrência dos fatos, sendo que, se o contribuinte não possuir débitos anteriores não se beneficiará desta remissão.

Por esta razão, faz necessária a inclusão da possibilidade de remissão dos débitos relativos ao exercício da ocorrência dos fatos, sem a necessidade de comprovação da impossibilidade econômica e financeira, a fim de minimizar os prejuízos sofridos pelos contribuintes em situação especial, eis que, os casos de desabamento, inundação ou incêndio, podem causar danos nos imóveis, móveis, eletrodomésticos e alimentos. 

A redação do § 2º do artigo 7º da proposta inclui ainda a possibilidade de restituição dos valores dos tributos relativos ao exercício já recolhidos total ou parcialmente, pois, os casos previstos no referido artigo podem acontecer em qualquer momento do ano.

Devido ao fundamento desta nova possibilidade de remissão, qual seja, a situação especial vivenciada pelo contribuinte, excluiu-se os casos de doença e morte. 

Importante esclarecer que a concessão da remissão e eventual restituição dos valores pagos se mostra mais adequada do que a isenção dos tributos que somente se opera no exercício seguinte. 

Para os casos de inundação, o § 3º da proposta também contempla a concessão de remissão da tarifa dos serviços de água e esgoto, correspondente ao excedente do consumo médio apurado na conta mensal do usuário, a fim de ressarcir o aumento do gasto   mensal decorrente da limpeza do imóvel invadido pela água.

Portanto, este projeto de lei amplia as benesses contidas na Lei de remissões nos casos de desastre, desabamento, inundação ou incêndio, minimizando os prejuízos financeiros sofridos pelos contribuintes. 

Esta iniciativa do Poder Executivo originou-se dos trabalhos realizados pelo nobre Vereador Edinho Guedes, autor da Lei Municipal n.º 5.546/2011, que na oportunidade buscou regulamentar as situações que passam a ser protegidas por esta proposição.

Instruem o projeto de lei planilha de impacto orçamentário e declaração do ordenador de despesa, nos termos da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação da Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 13 de junho de 2011.
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